
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.665 - RS (2011/0306280-2)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ISAC LUCAS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. CARACTERÍSTICAS QUE DEMONSTRAM MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

1. Para a aplicação do princípio da insignificância, 
devem ser preenchidos quatro requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.
2. No caso concreto, não há irrelevância penal na 
conduta perpetrada pela recorrente, que, escalando muro 
de propriedade da vítima e retirando tábuas da parede do 
galpão, subtraíu para si bem móvel avaliado em R$ 
160,00 (cento e sessenta reais).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Sebastião 

Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.665 - RS (2011/0306280-2)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ISAC LUCAS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Isac Lucas de Almeida, às fls. 283/292, contra 

decisão monocrática de minha relatoria, de fls. 270/274, proferida nos autos 

do Recurso Especial n. 1.297.665/RS, que deu provimento ao recurso, 

afastando a aplicação do princípio da insignificância e determinando o 

prosseguimento do feito.

O agravante sustenta que:

"se a natureza principiológica da teoria da insignificância tem por 
escopo afastar a tipicidade material ante a não violação do bem 
jurídico tutelado, no caso em tela, o patrimônio, mister se faz 
concluir que não há óbice algum em admitir sua natureza bagatelar, 
na medida em que o valor total do bem furtado pelo agravante além 
de ser ínfimo, (R$ 160,00), não afetou de forma expressiva o 
patrimônio da vítima, já que foi devolvido, razão pela qual incide na 
espécie o princípio da insignificância." (fl. 289)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito em mesa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.665 - RS (2011/0306280-2)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : ISAC LUCAS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA):  Senhor 

presidente, razão não assiste ao recorrente.

A sentença condenou o recorrido a 1 ano de reclusão e 10 

dias-multa, pela prática do delito de furto assim descrito na inicial:

"No dia 25 de agosto de 2008, às 16h00min, na Rua Pedro 
Oliviera, n. 145, KM 03, nesta cidade, o denunciado Isac Lucas de 
Almeida, com destruição e rompimento de obstáculo à subtração e 
mediante escalada, tentou subtrair, para si, coisas alheias móveis, 
quais sejam, 04 aros de rodas automotivas, no valor de R$ 160,00 
(cento e sessenta reais), conforme Auto de avaliação indireta da fl. 
28/IP, pertencentes à vítima Fernando Antônio Piovesan Bellé, não 
consumando seu intento por circunstâncias alheias à sua vontade.
Na ocasião o denunciado, aproveitando-se que o galpão 
encontrava-se vazio, escalou o muro da propriedade da vítima e, 
mediante a retirada de uma das tábuas da parede do referido 
galpão logrou adentrar no local, passando a subtrair a res." (fls. 2).

Como sabido, para a aplicação do princípio da insignificância, 

devem ser preenchidos quatro requisitos: a) mínima ofensividade da conduta 

do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 

de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.
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Da acurada análise dos autos, o que se extrai é que deve ser 

negado provimento ao pedido do recorrente pelo fato de não restar 

configurada hipótese de aplicação do princípio da insignificância por não se 

poder qualificar a conduta dele como sendo de mínima ofensividade, sendo 

certo ainda que não se pode confundir reduzido valor da res furtiva com 

valor insignificante.

Não há irrelevância penal na conduta perpetrada pela recorrente, 

que, escalando muro de propriedade da vítima e retirando tábuas da parede 

do galpão, subtraíu para si bem móvel avaliado em R$ 160,00 (cento e 

sessenta reais).

Logo, ausentes os requisitos para a incidência do princípio da 

insignificância, este deve ser afastado, determinando-se o prosseguimento da 

ação penal. 

Na mesma esteira, oportuno se faz trazer à colação, à guisa de 

exemplo, recentes precedentes desta Corte Superior, que bem demonstram a 

orientação jurisprudencial das Turmas julgadoras integrantes da eg. Terceira 

Seção a respeito do tema em comento, litteris:

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. QUESTÃO NÃO 
DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
EXISTÊNCIA DE RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO.
1. A questão relativa à incidência da qualificadora de rompimento 
de obstáculo não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
o que impede o conhecimento dessa matéria diretamente por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
2. O furto de um aparelho de som MP3 no valor de R$ 120,00, 
aliado à importância das demais mercadorias furtadas para a vítima, 
que seriam vendidas para o custeio do seu sustento, denota a 
lesividade ao bem jurídico tutelado.
3. As circunstâncias em que praticado o crime - sob a influência de 
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bebida alcoólica, durante à noite e mediante o concurso de agentes 
- evidenciam a maior reprovabilidade da conduta dos agentes, 
afastando a aplicação do princípio da insignificância.
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada." 
(HC 184.217/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 09/11/2011)

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ABUSO DE 
CONFIANÇA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CULPABILIDADE FUNDADA NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE PRATICADO O CRIME. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM EM RELAÇÃO À 
QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO POR FATO 
PRATICADO ANTERIORMENTE AO ORA IMPUTADO.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA 
DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DA PERSONALIDADE DO AGENTE. AÇÕES PENAIS EM 
ANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O paciente, aproveitando-se da situação de ser amigo da vítima, 
pernoitou em sua residência para, durante a noite, subtrair folhas do 
seu talonário de cheques, circunstância que denota maior 
reprovabilidade da conduta delituosa e que, aliada à habitualidade 
delitiva, afasta a incidência do princípio da insignificância. 
Precedentes.
2. A valoração negativa da culpabilidade em razão da premeditação 
do crime e da malícia decorrente do intuito de ocultação da prática 
criminosa em nada se confunde com o fato de ter o agente 
cometido o crime mediante abuso de confiança. Não configuração 
de bis in idem.
3. A pretensão de afastar a valoração negativa dos maus 
antecedentes em decorrência da existência de condenação 
transitada em julgado, no sentido de verificar se o referido 
antecedente se reporta a fato típico praticado anteriormente ao 
crime ora imputado, necessita de dilação probatória, incabível na 
estreita via processual do habeas corpus, sobretudo porque o 
impetrante não juntou aos autos documentos capazes de ilidir a 
fundamentação do acórdão ora impugnado.
4. Deve ser afastada a valoração negativa concernente à 
personalidade do agente, pois fundamentada na existência de ações 
penais em andamento e em condenação transitada em julgado já 
devidamente valorada como mau antecedente.
5. Ordem parcialmente concedida para fixar a pena do paciente em 
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2 anos e 11 meses, além do pagamento de 10 dias-multa. (HC 
135.056/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 28/09/2011)

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0306280-2 REsp 1.297.665 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02720800123794  70036939965  70043889955

EM MESA JULGADO: 23/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ISAC LUCAS DE ALMEIDA
ADVOGADO : JUSSARA TEREZA OSÓRIO DA ROCHA - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAC LUCAS DE ALMEIDA
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior 
e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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